
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2451234 - SP 
(2023/0323407-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : AMICO SAUDE LTDA
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690

ANDRÉA FERREIRA DOS SANTOS - SP187464
JOSÉ DA MOTTA MACHADO FILHO - SP192698
LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
KELLY CRISTINA ALVES XAVIER BAPTESTONE - 
SP338208

AGRAVADO : DANIELA CECILIA DOS SANTOS GOMES
ADVOGADO : FERNANDA ROMÃO CARDOSO MENEZES DOS SANTOS 

- SP217555
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
VERIFICAÇÃO.  INDENIZAÇÃO. ERRO MÉDICO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. OPERADORA DO PLANO DE 
SAÚDE. CONFIGURAÇÃO. PRESSUPOSTOS. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. REDUÇÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 

1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de 
origem aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as 
questões que delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da 
parte insurgente.

2. A  operadora do plano de saúde possui responsabilidade solidária 
quando o defeito nos serviços prestados advém de rede credenciada ou 
própria de médicos e hospitais conveniados.
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3. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem 
quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ. 

4. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos 
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos 
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do 
STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
VERIFICAÇÃO.  INDENIZAÇÃO. ERRO MÉDICO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. OPERADORA DO PLANO DE 
SAÚDE. CONFIGURAÇÃO. PRESSUPOSTOS. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. REDUÇÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 

1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de 
origem aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as 
questões que delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da 
parte insurgente.

2. A  operadora do plano de saúde possui responsabilidade solidária 
quando o defeito nos serviços prestados advém de rede credenciada ou 
própria de médicos e hospitais conveniados.
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3. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem 
quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ. 

4. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos 
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos 
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do 
STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

AMICO SAÚDE LTDA. interpõe agravo interno contra a decisão de fls. 

880-888, que negou provimento ao agravo em recurso especial em razão da 

ausência de violação do art. 1.022 do CPC e da incidência da Súmula n. 7 do STJ.

No presente recurso, a agravante reitera que houve omissão no acórdão 

recorrido, que não considerou que o valor fixado a título de indenização por danos 

morais decorrente de suposto erro médico é desproporcional.

Defendendo não ser aplicável à espécie o óbice da Súmula n. 7 do 

STJ, afirma que busca apenas a adequada valoração das provas em relação à 

ausência de responsabilidade civil e à redução do quantum indenizatório.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

julgado pelo colegiado para desprovimento do recurso especial.   

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme exposto na decisão de fls. 859-868, foi afastada a alegada 

ofensa ao art. 1.022 do CPC, porquanto a Corte de origem examinou e decidiu, de 

modo claro e objetivo, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo 

nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.
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Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as 

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e 

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à 

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a 

concordância das partes.

No que tange à responsabilidade civil da agravante, o Tribunal de origem 

concluiu que a operadora de plano de saúde deveria responder, de forma objetiva, 

pela falha na prestação do serviço hospitalar, que acarretou a perda de um dos 

nascituros da ora agravada. Confiram-se trechos do voto condutor do acórdão da 

apelação (fls. 773-774, destaquei):

 
Portanto, restando comprovado o nexo de causalidade entre a morte de ao 

menos um dos nascituros e a conduta imprudente da médica credenciado da 
operadora de saúde ré, de rigor a sua condenação ao ressarcimento por danos, 
sendo certo que a sua responsabilidade é objetiva, uma vez que, “ainda que o dano 
decorra da atuação de um profissional liberal, verificada culpa deste, nasce a 
responsabilidade solidária do grupo, ou melhor, daqueles que participam da cadeia 
de fornecimento do serviço” (AgRg no REsp nº1196319/DF, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13.11.2012).

[...]
Em relação ao montante dos danos morais, há que se considerar a culpa 

da apelada e suas possibilidade financeira, e também os abalos suportados pela 
apelante. Assim, conclui-se que o valor postulado de R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil), consoante iterativa jurisprudência desta Corte, se revela adequado 
para repreender a ré e compensar a vítima pelo prejuízo experimentado, corrigidos 
monetariamente do arbitramento (Súmula 362 do STJ), acrescidos de juros de mora 
da citação, dada a relação contratual.

 

Assim, o Tribunal de origem decidiu em consonância com a atual 

jurisprudência do STJ, no sentido de que, "Se o contrato é fundado na prestação de 

serviços médicos e hospitalares próprios e/ou credenciados, no qual a operadora de 

plano de saúde mantém hospitais e emprega médicos ou indica um rol de 

conveniados, não há como afastar sua responsabilidade solidária pela má prestação 

do serviço" (AgInt no AREsp n. 1.414.776/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
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Quarta Turma, julgado em 11/2/2020, DJe de 4/3/2020).

Na espécie, a Corte a quo entendeu que a operadora de saúde participa 

da cadeira de fornecimento do serviço e que ficou "comprovado o nexo de 

causalidade entre a morte de ao menos um dos nascituros e a conduta 

imprudente da médica credenciado da operadora" (fl. 773).

Assim, para concluir em sentido contrário e reconhecer a não ocorrência 

dos pressupostos para a concessão da indenização, é necessário o reexame do 

conjunto probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial, nos 

termos da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. INDENIZAÇÃO. 
DANOS MATERIAL E MORAL. REDUÇÃO. SÚMULA Nº7/STJ. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. RESPONSABILIDADE CIVIL. SÚMULA Nº 
83/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva 
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito 
que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte. 
2. Na hipótese, inviável a análise de violação de dispositivos de lei não 
prequestionados na origem, apesar da interposição de embargos declaratórios. 
Súmula nº 211/STJ. 
3. A admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no art. 1.025 
do CPC, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a existência de violação do 
art. 1.022 do CPC, o que não é o caso dos autos. 
4. Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e afastar a 
negativa de prestação jurisdicional, haja vista o julgado estar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
suscitados pelo recorrente.

5. Na hipótese, acolhimento da pretensão recursal para infirmar a 
conclusão do acórdão recorrido quanto à legitimidade de parte passiva, à 
responsabilidade civil da recorrente e à ocorrência e comprovação dos danos 
morais e materiais demandaria o reexame das circunstâncias fáticas dos autos, 
procedimento vedado em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ. 
6. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior se firmou no sentido de 
que se o contrato é fundado na prestação de serviços médicos e hospitalares 
próprios e/ou credenciados, no qual a operadora de plano de saúde mantém 
hospitais e emprega médicos ou indica um rol de conveniados, não há como 
afastar sua responsabilidade solidária pela má prestação do serviço. Súmula nº 
83/STJ. 
7. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório 
ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrado no valor 
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de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), pelos danos morais sofridos em decorrência do 
erro médico. 
8. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.310.925/RJ, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
1º/3/2024, destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. ERRO MÉDICO.RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
PROFISSIONAL, DO HOSPITAL E DA OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE. 
COMPROVAÇÃO DO DANO, DO NEXO CAUSAL E DA CULPA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Não se verifica a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, na medida em que 
a eg. Corte de origem fundamentou o acórdão recorrido e as questões de mérito 
foram devidamente analisadas e discutidas de modo a esgotar a prestação 
jurisdicional, não sendo possível confundir julgamento desfavorável, como no caso, 
com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação. 
2. Na espécie, o eg. Tribunal a quo manteve a condenação solidária do médico 
que realizou o parto da criança, do hospital em que prestados os serviços e da 
operadora do plano de saúde, à qual médico e hospital eram credenciados. 
Destacou o Tribunal de origem que os danos irreversíveis causados à saúde da 
criança tiveram como causa "a falha do médico obstetra no monitoramento e 
registros dos batimentos cardíacos e sinais vitais do feto durante todo o tempo 
que esteve acompanhando as pacientes" e a demora, também imputada ao 
profissional, na escolha pelo parto cesariano. A reforma desse entendimento 
demandaria o reexame das provas dos autos, providência inviável em sede de 
recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. 
3. O entendimento desta Corte é pacífico no sentido de que o valor estabelecido 
pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais pode ser revisto 
nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-
se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no caso em tela. 
4. Na hipótese, ante as lesões gravíssimas e permanentes causadas à criança - tais 
como paralisia cerebral, tetraparesia, retardo mental, deficiência visual, convulsões 
de difícil controle, refluxo gastroesofágico, pneumonia de repetição e atrofia 
pulmonar -, além dos danos de ordem moral causados aos pais do autor, hoje 
compelidos a garantir tratamento médico e assistência ininterrupta ao infante, 
mostra-se improcedente o pedido de redução do valor indenizatório, arbitrado na 
origem em R$ 100.000,00. 
5. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.085.289/DF, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023, destaquei.)
 

Registre-se que, ainda que o quantum indenizatório fixado na instância 

ordinária submeta-se ao controle do Superior Tribunal de Justiça, tal providência 

somente é necessária na hipótese em que o valor da condenação seja irrisório ou 

exorbitante, distanciando-se, assim, das finalidades legais e da devida prestação 

jurisdicional no caso concreto.

Observa-se, com base no conjunto fático delineado no voto condutor do 
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julgado, que o valor indenizatório foi fixado com moderação, visto que não 

concorreu para o enriquecimento indevido dos ora agravados e porque foi 

observada a proporcionalidade entre a gravidade da ofensa, o grau de culpa e porte 

socioeconômico do causador do dano.

Assim, uma vez não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar 

revisão pelo STJ, o conhecimento do apelo extremo implicaria reexame de 

questões fático-probatórias presentes nos autos, o que, no caso, é inviável, 

conforme o enunciado da Súmula n. 7 desta Corte.

Em igual sentido, confiram-se precedentes:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. NEXO DE CAUSALIDADE. 
TEORIA DA CAUSALIDADE ADEQUADA. ERRO MÉDICO. CULPA. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DANO MORAL. VALOR. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE 
NORMATIVO DO ARTIGO INDICADO. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO 
MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula 
n. 7/STJ.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas contidas no 
processo para concluir que houve erro médico, culpa do recorrente e nexo causal. 
Alterar esse entendimento demandaria o reexame do conjunto probatório do feito, o 
que é vedado em recurso especial.

3. Apenas em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ, para possibilitar a 
revisão. No caso, o montante estabelecido pelo Tribunal de origem não se 
mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.

4. Não se conhece do recurso pela alínea "c", diante da incidência da Súmula 
n. 7 do STJ, ficando prejudicada a divergência jurisprudencial.

5. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a fundamentação 
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não tem 
alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.

6. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a capacidade laboral 
parcial, que permite ao acidentado desempenhar profissões outras que não a que 
exercia no momento do acidente, não é considerada para fins de diminuição do valor 
da pensão" (REsp n. 786.217/RJ, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/8/2006, DJ 25/9/2006).

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.846.158/PR, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 15/8/2022, DJe 
de 18/8/2022, destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. PARTO. FALECIMENTO DE 
RECÉM-NASCIDA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
MAGISTRADO COMO DESTINATÁRIO DAS PROVAS. NEXO CAUSAL. 
QUANTIFICAÇÃO DO DANO EXTRAPATRIMONIAL. 
DESPROPORCIONALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. O destinatário final da prova é o juiz, a quem cabe avaliar quanto sua efetiva 
conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de indeferimento das 
diligências inúteis ou meramente protelatórias, em consonância com o disposto na 
parte final do art. 130 do CPC/1973.

3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que compete às instâncias 
ordinárias exercer juízo acerca da necessidade ou não de dilação probatória, haja 
vista sua proximidade com as circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado 
em recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

4. Para afastar a conclusão do tribunal de origem quanto à responsabilidade do 
agravante e ao nexo causal, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.

5. É possível a revisão do montante fixado a título de indenização por 
danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, diante do quadro fático 
delineado nas instâncias locais, sob pena de afronta à Súmula nº 7/STJ.

6. A quantificação do dano extrapatrimonial deve levar em consideração 
parâmetros como a capacidade econômica dos ofensores, as condições pessoais das 
vítimas e o caráter pedagógico e sancionatório da indenização, critérios cuja 
valoração requer o exame do conjunto fático-probatório.

7. Indenização arbitrada em R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para cada vítima, 
que não se revela desproporcional.

8. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.249.098/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 
27/9/2018, destaquei.) 

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO 
MÉDICO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO HOSPITAL. DEFEITO NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES. EXCLUDENTES DE 
RESPONSABILIDADE. INOCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. PRETENSÃO DE 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR ADEQUADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Considerando a responsabilidade objetiva dos hospitais com relação aos 
danos causados a seus pacientes em decorrência de defeito na prestação de seus 
serviços relativos à estadia do paciente, instalações, equipamentos e serviços 
auxiliares (CDC, art 14), a alteração das conclusões do acórdão estadual pela 
existência de nexo causal entre a conduta da equipe de enfermagem do berçário e o 
falecimento do filho recém-nascido dos autores, e pela não ocorrência de 
excludentes de responsabilidade, implicaria o revolvimento de matéria fático-
probatória, medida inviável em sede de recurso especial, consoante preconiza a 
Súmula 7/STJ.

2. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante.

3. No caso, não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em 
recurso especial, o montante estabelecido pelo Tribunal de origem em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais) para ambos os genitores, visto que não é 
exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos pelos recorridos - 
falecimento do filho recém nascido em razão de erro médico decorrente da 
negligência da médica pediatra e da equipe de enfermagem do hospital no 
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acompanhamento da internação no berçário do hospital.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 

1.626.727/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 24/4/2023, 
DJe de 2/5/2023, destaquei.)
 

No caso, não propicia a intervenção do STJ o arbitramento da 

indenização por danos morais em R$ 150 mil para a mãe, em decorrência do erro 

médico que acarretou a perda do nascituro, tendo sido fixada de forma razoável e 

proporcional. Observe-se (fls. 772-774):

 
Diante disso, plenamente cabível a incidência da teoria da perda de uma 

chance. Para tanto, primordial que haja verificação da existência de uma 
possibilidade de êxito na intervenção médica, que recomendaria ou até mesmo 
exigiria atuação diligente do profissional.

Além disso, de rigor que a não concretização dessa possibilidade de sucesso 
seja, sem sombra de dúvidas, consequência da intervenção deficiente e tardia do 
atendimento médico, o que se adequada ao caso em questão.

[...]
Em relação ao montante dos danos morais, há que se considerar a culpa da 

apelada e suas possibilidade financeira, e também os abalos suportados pela 
apelante. Assim, conclui-se que o valor postulado de R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil), consoante iterativa jurisprudência desta Corte, se revela adequado 
para repreender a ré e compensar a vítima pelo prejuízo experimentado, corrigidos 
monetariamente do arbitramento (Súmula 362 do STJ), acrescidos de juros de mora 
da citação, dada a relação contratual.
 

Portanto, a agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMICO SAUDE LTDA
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
ANDRÉA FERREIRA DOS SANTOS - SP187464
JOSÉ DA MOTTA MACHADO FILHO - SP192698
LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
KELLY CRISTINA ALVES XAVIER BAPTESTONE - SP338208

AGRAVADO : DANIELA CECILIA DOS SANTOS GOMES
ADVOGADO : FERNANDA ROMÃO CARDOSO MENEZES DOS SANTOS - SP217555

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMICO SAUDE LTDA
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690

ANDRÉA FERREIRA DOS SANTOS - SP187464
JOSÉ DA MOTTA MACHADO FILHO - SP192698
LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
KELLY CRISTINA ALVES XAVIER BAPTESTONE - SP338208

AGRAVADO : DANIELA CECILIA DOS SANTOS GOMES
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ADVOGADO : FERNANDA ROMÃO CARDOSO MENEZES DOS SANTOS - SP217555

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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